
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.016 - SP (2014/0218209-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : DESART INDÚSTRIA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA - 

EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : RENATO DE LUIZI JÚNIOR  - SP052901 
   FREDERICO SANTIAGO LOUREIRO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MEDIDAS 
CONSTRITIVAS. IMPOSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento de que não são 
adequados, em execução fiscal, os atos de constrição que possam afetar, de alguma 
forma, o plano de recuperação judicial da sociedade empresária em homenagem ao 
princípio da preservação da empresa, porquanto o pagamento do crédito tributário 
devido será assegurado, no momento oportuno, pelo juízo falimentar, observadas as 
preferências legais, não havendo, assim, prejuízo à Fazenda Pública. Precedentes: AgInt 
no REsp 1.507.995/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
07/08/2017; AgInt no REsp 1.584.342/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 29/05/2017; AgInt no REsp 1.607.090/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 16/12/2016; AgRg no AREsp 549.795/RJ, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/4/2015; AgRg no REsp 1.462.032/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/2/2015. 
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.016 - SP (2014/0218209-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : DESART INDÚSTRIA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA - 

EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : RENATO DE LUIZI JÚNIOR  - SP052901 
   FREDERICO SANTIAGO LOUREIRO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto em face da decisão que deu provimento ao Recurso Especial, assim 

ementada (e-STJ fl. 295):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/73 NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MEDIDAS CONSTRITIVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Em suas razões, a Fazenda Nacional pugna, em síntese, pela possibilidade de  

prosseguimento de atos constritivos e expropriatórios na execução fiscal, em face de empresa sob 

recuperação judicial. 

Impugnação às fls. 315-321. 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.016 - SP (2014/0218209-8)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MEDIDAS 
CONSTRITIVAS. IMPOSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento de que não são 
adequados, em execução fiscal, os atos de constrição que possam afetar, de alguma 
forma, o plano de recuperação judicial da sociedade empresária em homenagem ao 
princípio da preservação da empresa, porquanto o pagamento do crédito tributário 
devido será assegurado, no momento oportuno, pelo juízo falimentar, observadas as 
preferências legais, não havendo, assim, prejuízo à Fazenda Pública. Precedentes: AgInt 
no REsp 1.507.995/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
07/08/2017; AgInt no REsp 1.584.342/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 29/05/2017; AgInt no REsp 1.607.090/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 16/12/2016; AgRg no AREsp 549.795/RJ, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/4/2015; AgRg no REsp 1.462.032/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/2/2015. 
2. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento de que não são 

adequados, em execução fiscal, os atos de constrição que possam afetar, de alguma forma, o plano 

de recuperação judicial da sociedade empresária em homenagem ao princípio da preservação da 

empresa, porquanto o pagamento do crédito tributário devido será assegurado, no momento 

oportuno, pelo juízo falimentar, observadas as preferências legais, não havendo, assim, prejuízo à 

Fazenda Pública.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. ATOS  EXPROPRIATÓRIOS  NO  JUÍZO DA EXECUÇÃO. EMPRESA 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  PRINCÍPIO  DA  PRESERVAÇÃO  DA 
EMPRESA. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
DESPROVIDO.

1.  As  Turmas  que  compõem  a  1a.  Seção  do STJ, no que tange ao bloqueio  

 de   ativos   financeiros   de  sociedade  empresária  em recuperação  judicial  

por  meio  do  sistema  Bacenjud,  firmaram a compreensão  de  que  este  
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procedimento  não  se mostra possível em respeito  ao  princípio  da  

preservação  da empresa (AgInt no REsp. 1.607.090/PR, Rel. Min. SÉRGIO 

KUKINA, DJe 16.12.2016).
2.   Agravo Interno do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL desprovido (AgInt no 
REsp 1.507.995/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
07/08/2017, grifo nosso). 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MEDIDAS CONSTRITIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento de que não são 

adequados, em execução fiscal, os atos de constrição que possam afetar, de 

alguma forma, o plano de recuperação judicial da sociedade empresária em 

homenagem ao princípio da preservação da empresa, porquanto o pagamento 

do crédito tributário devido será assegurado, no momento oportuno, pelo juízo 

falimentar, observadas as preferências legais, não havendo, assim, prejuízo à 

Fazenda Pública. Precedentes: AgInt no REsp 1.607.090/PR, Rel. Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 16/12/2016; AgRg no AREsp 549.795/RJ, 

Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/4/2015; AgRg no 

REsp 1.462.032/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 12/2/2015. 
2. Agravo interno não provido (AgInt  no  REsp 1.584.342/RS, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 29/05/2017, grifo nosso). 

RECURSO  FUNDADO  NO  NOVO  CPC/2015.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  
INTERNO. EXECUÇÃO  FISCAL.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL. 
PROSSEGUIMENTO DOS ATOS DE EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA.

1.  As  Turmas  que compõem a Primeira Seção do STJ, no que tange ao 

bloqueio   de   ativos   financeiros   de  sociedade  empresária  em recuperação  

judicial  por  meio  do  sistema  Bacenjud,  firmaram a compreensão  de  que  

este  procedimento  não  se mostra possível em respeito   ao   princípio   da   

preservação  da  empresa.  Ademais, consignou-se inexistir prejuízo à 

Fazenda, porquanto, ressalvadas as preferências  legais,  seu  crédito  estará  

assegurado  pelo  juízo falimentar.  Precedentes:  AgRg  no  REsp  

1556675/RS, Rel. Ministro Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  DJe  

13/11/2015;  AgRg  no REsp 1453496/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, DJe 29/9/2014.
2.  Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento,  examinar  na  via  especial  suposta  violação a dispositivos  ou  
mesmo  princípios  constitucionais,  sob  pena  de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1607090/PR, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 
16/12/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DISPOSITIVOS APONTADOS COMO 
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VIOLADOS.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MEDIDAS CONSTRITIVAS. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa ao 
art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos 
pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo". (Súmula 211/STJ) 3. 
A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido que a execução fiscal não se suspenda 
com o deferimento da recuperação judicial, todavia os atos de alienação e constrição 
devem ser submetidos ao juízo da recuperação judicial, em homenagem ao princípio 
da preservação da empresa.
4. Vale destacar que o objetivo da recuperação judicial é a preservação da empresa, 
sua função social e o estímulo à atividade econômica, a teor do art. 47 da Lei 
11.101/2005. Assim, ao se atribuir exclusividade ao juízo da recuperação para a 
prática de atos de execução, busca-se evitar medidas expropriatórias que possam 
prejudicar o cumprimento do plano de recuperação. Cumpre esclarecer que não se 
está impedindo a satisfação do crédito da Fazenda Pública, mas sim a submissão do 
mesmo à ordem legal.  Precedentes: AgRg no REsp 1462017/PR, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 12/11/2014; AgRg no REsp 1453496/SC, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 29/09/2014; AgRg no 
REsp 1121762/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
13/06/2012. Manutenção do óbice da Súmula 83/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1462032/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 12/02/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0218209-8 REsp 1.478.016 / SP

Números Origem:  200861820254253  201003000324647  254251020084036182  324640920104030000  421983

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DESART INDÚSTRIA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS : RENATO DE LUIZI JÚNIOR  - SP052901 
 FREDERICO SANTIAGO LOUREIRO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : DESART INDÚSTRIA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : RENATO DE LUIZI JÚNIOR  - SP052901 

 FREDERICO SANTIAGO LOUREIRO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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